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Resumo: A presente pesquisa desenvolve-se com a finalidade de analisar a viabilidade de 

implantação de corredores ecológicos na Ilha do Maranhão, a partir de técnicas ligadas aos 

Sistemas de Informações Geográficas (SIGs). O estudo de viabilidade consistiu na 

sobreposição de mapas temáticos, elaborados a partir da delimitação do uso e ocupação da 

terra (variáveis ambientais), consideradas como unidades de paisagem. Para tanto utilizou-se 

do método Multicritério Processo de Análise Hierárquica alicerçado por técnicas ligadas ao 

Sistema de Informação Geográfico – SIGs, com o objetivo de correlacionar os indicadores 

socioambientais que influenciam e caracterizam a dinâmica da paisagem e a qualidade de 

vida das UCs. A partir destes procedimentos foi possível mensurar a viabilidade na 

implantação de três corredores ecológicos interligando as Unidades de Conservação - UCs da 

Ilha do Maranhão. Assim, a presente pesquisa reflete a necessidade de se implementar 

intervenções específicas, que possibilitem ações as quais possam englobar todas as áreas 

protegidas. 

Palavras-chave: Corredores Ecológicos; Análise Multicritério; Grande São Luís. 

 

FEASIBILITY STUDY FOR THE IMPLEMENTATION OF ECOLOGICAL 

CORRIDORS IN MARANHÃO ISLAND 

 

Abstract: The present research is developed with the purpose of analyzing the feasibility of 

implementing ecological corridors in the Island of Maranhão, using techniques related to 

Geographic Information Systems (GIS). The feasibility study consisted of overlapping 

thematic maps, elaborated from the delimitation of land use and occupation (environmental 

variables), which are considered as landscape units. For this purpose, the multi-criteria 

method was used. Hierarchical Analysis Process based on techniques linked to the 

Geographic Information System - GIS. In order to correlate socio-environmental indicators 

that influence and characterize landscape dynamics and the quality of life of protect areas. 

Based on these procedures, it was possible to measure the viability of the implementation of 

three ecological corridors connecting the Conservation Units - UC's of the Island of 

Maranhão. Thus, the present research reflects the need to implement specific interventions 

that allow actions that can encompass all areas protected. 

Keywords: Ecological Corridors; Multicriteria Analysis; Great São Luís. 
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ESTUDIO DE VIABILIDAD PARA LA IMPLEMENTACIÓN DE CORREDORES 

ECOLÓGICOS EN LA ISLA DE MARANHÃO 

 

Resumen: La presente investigación se desarrolla con la finalidad de analizar la viabilidad de 

implantación de corredores ecológicos en la Isla de Maranhão, a partir de técnicas ligadas a 

los Sistemas de Informaciones Geográficas (SIGs). El estudio de viabilidad consistió en la 

superposición de mapas temáticos, elaborados a partir de la delimitación del uso y ocupación 

de la tierra (variables ambientales), que son considerados como unidades de paisaje. Para ello 

se utilizó el método multicriterio proceso de análisis jerárquico basado en técnicas ligadas al 

Sistema de Información Geográfico - SIG's. Con el objetivo de correlacionar los indicadores 

socioambientales que influencian y caracterizan la dinámica del paisaje y la calidad de vida 

de las UC's. A partir de estos procedimientos fue posible medir la viabilidad en la 

implantación de tres corredores ecológicos interconectando las Unidades de Conservación - 

UC's de la Isla de Maranhão, Así, la presente investigación refleja la necesidad de 

implementar intervenciones específicas, que posibiliten acciones que puedan englobar todas 

las áreas protegidas. 

Palabras claves: Corredores Ecológicos; Análisis Multicriterio; São Luís. 

 

INTRODUÇÃO 

A criação de espaços visando à proteção dos recursos naturais de forma integrada é 

cada vez mais necessária diante do atual cenário em que vivemos, caracterizados 

principalmente pela expansão urbana, aliados a um modelo de crescimento econômico, no 

qual a exploração dos recursos ambientais, propicia cada vez mais impactos ambientais 

(PEDLOWSKI et al., 1999).  Atualmente, 12% da superfície terrestre são consideradas como 

áreas protegidas segundo os critérios da União Internacional para a Conservação da Natureza 

(IUCN), (LEVERINGTON et. al.2010). O Brasil, se considerararmos apenas as Unidades de 

Conservação ( UC’s),  possui cerca de 18% do território continental brasileiro ou  seja, 1,5 

milhões km² (MMA, 2017). 

As tipologias de proteção no Brasil são definidas pelo Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação (SNUC), Lei nº 9.985/2000 (BRASIL, 2000) que em seu Art. 2º, 

inciso I, caracteriza-as como espaços territoriais legalmente instituídos pelo poder público, 

objetivando a conservação de seus recursos ambientais, sob regime especial de administração 

e denominando-as de Unidades de Conservação (UC). Corroborando com essa afirmação 

Bursztyn; Bursztyn (2012) considera que as UC’s são áreas com características naturais e/ou 

culturais relevantes, definidas pelos governos federal, estaduais e municipais, visando à 

preservação de ecossistemas e a utilização de forma adequada e sustentável do ambiente. 

Nesse contexto, nos municípios da Ilha do Maranhão (São Luís, São José de 

Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa), localizam-se UC’s inseridas com diferentes 

características e singularidades. Entre estas UC’s estão as de proteção integral (Parque 
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Estadual do Sítio do Rangedor, Parque Estadual do Bacanga, além do Parque das Dunas, que 

está em processo de criação), no qual os recursos protegidos não podem ser utilizados, senão, 

indiretamente, e de uso sustentável (APA’s do Itapiracó, Maracanã, Upaon-Açu–Miritiba–

Alto Preguiças; Parque Ecológico Laguna da Jansen e Sítio Santa Eulália), nos quais os 

recursos podem ser utilizados de forma sustentável. 

Esta região apresentou, nas últimas décadas, um intenso processo de urbanização, o 

que ampliou a importância desses espaços como uma significativa ferramenta, no que diz 

respeito à proteção de seus recursos naturais. Segundo Bueno; Ribeiro (2007), além da 

proteção da fauna, flora e demais recursos naturais, estes espaços desempenham um papel 

educacional e interpretativo muito importante, para conservação, preservação e valoração do 

meio ambiente.  

No entanto, Costa et al. (2008), advertem que uma vez localizadas em áreas 

urbanizadas, as UC´s estão expostas a impactos cada vez mais acentuados, oriundos das 

atividades humanas, como a deposição de resíduos sólidos e supressão vegetal.  

Tal realidade reflete a ineficiência do planejamento e gestão destes espaços, que, em 

sua maioria, apresentam fiscalização deficiente, ausência de regulamentação fundiária, 

inexistência ou desatualização de planos de manejo, como também falta de recursos 

financeiros e humanos.  

No intuito de conservar e mitigar a precariedade do cenário da gestão e planejamento 

nestes espaços fez-se necessário pensar em implementação de práticas e metodologias, como, 

por exemplo, corredores ecológicos (VALENTI et al., 2012; ARANHA; ALMIRANTE, 

2007). Definidos pelo SNUC, Art. 2º inciso XIX como porções de ecossistemas naturais ou 

seminaturais, objetivando a ligação de unidades de conservação e, consequentemente 

possibilitando um maior fluxo de genes e movimento da biota, assim como a recolonização 

de áreas degradadas (BRASIL, 2000).  

Esta pesquisa objetiva desenvolver um estudo de viabilidade de corredores 

ecológicos na Ilha do Maranhão, entre os municípios de São Luís, São José de Ribamar, Paço 

do Lumiar e Raposa, a partir de técnicas ligadas aos Sistemas de Informações Geográficas 

(SIGs). O trabalho visa fornecer bases para otimização à implementação de políticas públicas 

intrinsecamente ligadas à conservação da geodiversidade em diferentes escalas. 

              Com intuito de alcançar os objetivos, utilizou-se da abordagem sistêmica, 

relacionando condicionantes sociais, econômicos e ambientais. Para estruturação dos 

mesmos, os procedimentos metodológicos foram baseados e modificados a partir de Gascon; 
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Tabarelli (2005); Louzada et al. (2010); Araújo et al. (2014), para análise das múltiplas 

variáveis socioambientais.  

Desta forma, a pesquisa estruturou-se a partir da análise das UC´s da Ilha do 

Maranhão com enfoques local e regional, sob uma abordagem sistêmica. Posteriormente fez-

se uma revisão bibliográfica quanto ao uso dos Corredores Ecológicos como estratégia para 

conservação, abordando sua importância como ferramenta de interligação de UC´s, mas 

também como meio de preservação e conservação da geodiversidade.  

Finalmente, visando a proposição e viabilidade na aplicação de Corredores 

Ecológicos, contribuiu-se de forma específica para o planejamento de ações voltadas para a 

conservação e proteção das UC’s da Ilha do Maranhão. Essa necessidade tornou-se um 

desafio ainda maior quando se observou a formação das nossas grandes cidades, hoje, 

reconhecidas como metrópoles. Observou-se que seja qual for sua configuração territorial, 

estas tendem à fragmentação e dominação por interesses políticos locais, que não abrem mão 

do poder em favor do coletivo (MASULLO; LOPES, 2016).  

 

ÁREA DE ESTUDO 

Nesse ambiente de grande aglomeração urbana da Região Metropolitana da Grande 

São Luís – RMGSL, estão situadas Unidades de Conservação - UC’s da Área de Proteção 

Ambiental do Maracanã, Estação Ecológica do Rangedor, Área de Proteção Ambiental do 

Itapiracó, Área de Proteção Ambiental Upaon - Açu - Miritiba - Alto do Rio Preguiças, Sítio 

Santa Eulália, Parque Ecológico da Lagoa da Jansen, Parque das Dunas, Parque Estadual do 

Sítio Rangedor e o Parque Estadual do Bacanga (Figura 01). 
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Figura 01: Mapa de Localização RMGSL e UC’s 

Fonte: Elaborado pelo autor (2017). 

 

Dentre as UC’s, localizadas na Ilha do Maranhão, está o Parque Estadual do 

Bacanga, criado em 1980 e considerado a primeira Unidade de Conservação do Estado. 

Localizado em São Luís, o PE do Bacanga tem o objetivo de proteger a margem direita do 

Rio Bacanga e a Bacia do Maracanã, região que possui rios que abastecem cerca de 30% da 

Ilha do Maranhão. 

Também em 1991, foram criadas a APA do Maracanã, apresentando solo rico em 

matéria orgânica e fauna característica de rios que abastecem a capital. Já em 1992, foi criada 

a APA Upaon - Açu - Miritiba - Alto do Rio Preguiças abrangendo uma extensa área. Surgiu 

com o objetivo de servir de berçário para diversas espécies. 

 Em 1997, criou-se a APA do Itapiracó, resultado de parceria entre a ALUMAR e 

várias entidades para proteção das nascentes do Rio Paciência (MASULLO; MAGALHÃES, 

2015). Já o Parque Estadual do Sítio do Rangedor tem por objetivo a preservação de 

remanescentes florestais em São Luís, funcionando como importante área verde e corredor 

ecológico para espécies migratórias, além de possibilitar a realização de pesquisas científicas. 
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Foi criada em 2005 como Estação Ecológica, no entanto, através do projeto de Lei N° 

321/2015, terminou por ser recategorizada.  

 O Parque Ecológico da Lagoa da Jansen foi criado pelo Decreto Estadual n° 4.878, 

de 23 de junho de 1988, entre os bairros do São Francisco, Ponta D’areia, Renascença I e II e 

Ponta do Farol, na região central de São Luís (ROCHA; MASULLO, 2016). Em relação ao 

Sítio Santa Eulália, instituído pelo Macrozoneamento Ambiental do município de São Luís 

(Lei Nº 4.669 de 11 de outubro de 2006) e de propriedade do Fundo de Pensão dos Servidores 

do Estado, apresenta significativo patrimônio natural com vegetação densa de várzea e 

mangue, principalmente às margens do Igarapé do Vinhais, que deságua no Rio Anil 

(BONTEMPO, 2008). 

  

MATERIAIS E MÉTODOS 

Para a construção de cenários dos corredores ecológicos utilizou-se técnicas em 

SIGs sob uma abordagem sistêmica multidisciplinar, baseada em Morin et al (2003). Dentre 

os métodos multicritérios optou-se pelo reconhecido Processo Hierárquico Analítico (AHP–

Analytical Hierarchy Process, em inglês) que consiste em modelagem de dados que 

permitam a ponderação de diversos fatores envolvidos em processos de diagnósticos e 

tomadas de decisão, auxiliando a integração objetiva de indicadores (OLIVEIRA, 2008).  

O método desenvolvido por Saaty, em 1977, é uma técnica que possui a finalidade 

de atenuar a subjetividade das interpretações através do estabelecimento de uma hierarquia de 

soluções com quantificação dos atributos e suas correlações (DIAS, 2014). Contribuindo com 

a construção conceitual, Saito (2015) e Argyriou et al. (2016) visualizaram o método AHP 

como uma estrutura hierárquica de decisão, composta por níveis de importância com uma 

visão holística das relações inerentes ao processo, onde existe a categorização e ponderação 

de matrizes de comparação para cada nível.  

Conforme Silva Júnior (2015), a obtenção do modelo hierárquico depende da 

construção de matrizes quadradas recíprocas positivas, cuja ordem será igual ao número de 

alternativas. Posteriormente, para cada critério ou subcritério fez-se o mesmo 

progressivamente, para definir o grau de importância de cada uma das variáveis, contribuindo 

com a funcionalidade e coerência nos níveis de correlação (Quadro 01). 

 

 

 

VALORES IMPORTÂNCIA MÚTUA 

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=3&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwi5-NL2gJ7UAhXGQSYKHf8vCeIQFgguMAI&url=http%3A%2F%2Fwww.gepfs.ufma.br%2Flegurb%2FLEI%25204669.pdf&usg=AFQjCNH4MXUZEUlxvIET0nxWoeGusq7xtg
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1/9 Extremamente menos importante que 

1/7 Muito fortemente importante que 

1/5 Fortemente menos importante que 

1/3 Moderadamente menos importante que 

1 Igualmente importante a 

3 Moderadamente mais importante que 

5 Fortemente mais importante que 

7 Muito fortemente mais importante que 

9 Extremamente mais importante que 

Quadro 01: Escala de Comparadores. 

Fonte: Louzada et al. (2010). 

 

Esse procedimento baseia-se em três princípios: 1º-decomposição, 2º-julgamentos 

comparativos e 3º-síntese de prioridades, cuja estrutura hierárquica delimita-se em Nível I 

(Objetivo a ser alcançado), Nível II (critérios) e Nível III (alternativas). Desta forma, define-

se o peso de cada uma das variáveis e/ou indicadores com sua soma igual a 1, como uma 

condição necessária para a combinação linear ponderada dos critérios (CONDE, 2013; DIAS 

2014). 

De acordo com Raffo (2012); Sahoo et al. (2016), essa estrutura possibilita, a partir 

de variáveis selecionadas, que se estabeleçam cenários para tomada de decisão. Em suma, o 

método AHP pondera, quantitativamente, variáveis mediante correlações qualitativas, 

organizando e estabelecendo um modelo racional de combinação de dados Gauer (2015). 

A coleta de dados UC e RMGSL: A pesquisa documental se desenvolveu através da 

consulta nas Secretarias de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano – SECID, de 

Meio Ambiente Estadual e Ministério do Meio Ambiente. Além dos dados institucionais 

estruturou-se a análise bibliográfica a partir de estudos nacionais e internacionais, por meio 

do portal de periódicos da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior), SCIELO e Google Acadêmico. Quanto a coleta de dados in loco realizou-se com a 

finalidade de validar as informações levantadas na pesquisa cartográfica, bem como dirimir 

dúvidas da fotointerpretação e fazer registros fotográficos. 

B: Corredores Ecológicos: O desenvolvimento do estudo, baseia-se nas 

metodologias de Tabarelli; Gascon (2005); Louzada et al. (2010); Marques, et al. (2011); 

Araújo et al. (2014). Nestas, utiliza-se o SIG para analisar variáveis ambientais múltiplas, 

como forma de propor um modelo para desenho de interligação das UC’s da Ilha do 

Maranhão por meio de corredores ecológicos (Figura 02). 
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Figura 02: Fluxograma dos procedimentos técnicos. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2017). 

 

Essa análise consiste na sobreposição de mapas temáticos elaborados a partir da 

delimitação do uso e ocupação da terra (variáveis ambientais), considerados como unidades 

de paisagem. Para cada variável ambiental atribuiu-se um peso de acordo com Gascon; 

Tabarelli (2005); Louzada et al, 2010). Posteriormente, estes foram utilizados como base de 

cálculo, gerando variáveis ambientais a serem utilizadas na confecção dos mapas temáticos: 

Área de Preservação Permanente (APP); uso da terra; declividade e; presença das UC’s. 

Estes dados foram extraídos a partir do processamento digital das imagens aéreas 

com resolução espacial de 0,5 m do ano de 2011 cedidas pela Prefeitura de São Luís servindo 

como base à fotointerpretação, com o uso do software ArcGIS 10.2. Para a declividade foram 

utilizadas imagens radar (SRTM) de 30 metros de resolução espacial obtidas no site da Earth 

Explorer, geradas curvas por interpolação, quando necessário. 

 Para o processamento e classificação supervisionada empregou-se um sistema de 

amostragem por regiões, utilizando a informação espectral de cada "pixel", atrelado à 

informação espacial que envolve a relação com seus vizinhos. Neste processo foi utilizado o 

classificador de Máxima Verossimilhança (MaxVer) do ArcGIS 10.2, que considera a 

ponderação das distâncias entre as médias dos valores dos pixels das classes, utilizando 

parâmetros estatísticos (NASCIMENTO et. al, 2016). 

As variáveis foram convertidas para o formato matricial e reclassificadas aos 

respectivos componentes da legenda, recebendo valores referentes ao objetivo de análise, e 

estes, segundo cada classe temática da variável (LOUZADA et al, 2010). As classes que 

inviabilizam os corredores ecológicos receberam valores mais elevados, em uma escala de 
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variação de 1 a 100. Para a variável Uso e Cobertura da Terra, Declividade, Área de 

Preservação Permanente, foram inferidos os custos dos Quadros 02 a 04: 

                   

USO E COBERTURA DA TERRA CUSTOS  DECLIVIDADE CUSTOS   

Floresta 1  0 a 5° 1   

Vegetação Secundária 10  5° a 15° 100   

Área Urbana 100  15° a 20° 25   

Recursos Hídricos 1  > 20° 2   

               Quadro 02: Custos de Uso e Cobertura da Terra                  Quadro 03: Custos de Declividade 
                

Área de Preservação Permanente CUSTOS 

Áreas com Preservação Permanentes 1 

Áreas sem Preservação Permanentes 50 

Quadro 04: Custos de Área de preservação Permanente 

Fonte: Louzada et al. (2010). 

 

O estabelecimento dos pesos das classes segue as premissas que: 

1 - As APP’s foram qualificadas segundo seu estágio de preservação e de cobertura 

por Floresta Estacional Semidecidual, campo rupestre e afloramento rochoso. Também se 

discriminou as nascentes, cursos d’água, corpos d’água e topos de morros.  

2 - Uso e Cobertura da Terra considerou-se que, quanto maior a distância das áreas 

urbanas (apresentadas por manchas urbanas nas imagens) maior a aptidão para corredor 

ecológico, bem como se considerou as barreiras existentes criadas pela infraestrutura como 

rodovias e grande empreendimento. Após o processamento e hierarquização dos dados, 

utilizou-se a extensão do ArcGIS 10.2, Corridor Designer Toolbox_v0.2, para cálculo da 

matriz com atribuição dos pesos e notas proporcionais à criação de uma escala de intervalo, 

sendo utilizado em escala ordinal ou nominal, hierarquizando os eventos segundo a escala de 

valorização apresentada na figura 03. 
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Figura 03: Cálculo da Matriz para os Corredores Ecológicos da Ilha do Maranhão. 

Fonte: Adaptado LOUZADA et. al, (2010); ROCHA; MASULLO (2016). 

 

O produto dessa hierarquização matricial foi reclassificado e convertido em formato 

vetorial. Em seguida, houve a sistematização do banco de dados temático utilizados na 

confecção dos layouts finais dos mapas, que serviram como base para as inferências 

geográficas realizadas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

CORREDORES ECOLÓGICOS NA GRANDE SÃO LUÍS: PROPOSIÇÃO E 

VIABILIDADE  

As regiões metropolitanas possuem habitats fragmentados, o que representa uma das 

maiores ameaças para a biodiversidade local e regional (TABARELLI; GASCON, 2005). Na 

Ilha do Maranhão as UC’s se apresentam como ambientes cada vez mais tensionados e 

fragmentados, em decorrência de estruturas (vias, empreendimentos e ocupações) localizadas 

tanto em suas imediações, quanto em seu interior. Assim, políticas públicas eficazes precisam 

ser aplicadas de modo a mitigar e, se possível, restaurar as alterações que se manifestam 

sobre  sua dinâmica, diversidade biótica e comunidade local. 

 

CORREDOR APA DO ITAPIRACÓ / APA UPAON-AÇU - MIRITIBA - ALTO DO 

RIO PREGUIÇAS 

Dentre os corredores ecológicos identificados como viáveis, está o Corredor que 

interliga as APA’s do Itapiracó e a de Upaon-Açu-Miritiba-Alto do Rio Preguiças, passando 

pelos municípios de Paço do Lumiar, São José de Ribamar e a Capital Maranhense (Figura 

04). Ele conecta as áreas conservadas por um percurso de 4,5 km de extensão, através da 
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bacia hidrográfica do Rio Paciência, integrado por seus afluentes, o Rio Itapiracó que se 

conecta ao rio Boa Vista. 

 
Figura 04: Corredor APA do Itapiracó/APA Upaon-Açu-Miritiba-Alto do Rio Preguiças 

Fonte: Elaborado pelo autor (2017). 

 

Há grande viabilidade na implementação deste corredor, tendo em vista a dinâmica 

da paisagem, cuja declividade baixa, entre 0 e 10% e a existência de mata ciliar protegendo o 

curso dos rios Boa Vista e Itapiracó, facilitando, a partir de determinadas intervenções 

urbanísticas, a sua consolidação. A área é adensada, circundada por bairros como Cohab, 

Cohatrac, Parque Vitória e Turú, bem como diversas habitações do Programa Minha Casa 

Minha Vida, e grandes condomínios privados. Segundo Masullo (2013), o processo 

desenvolvido na região resultou tanto na fragmentação quanto na dispersão espacial dos 

processos produtivos em diferentes escalas, o que ocasionou um avanço de aproximadamente 

40% da ocupação da região nos últimos 20 anos.   

A figura 05 apresenta o uso da terra, na qual pode-se observar a prevalência de área 

urbanizadas e de vegetação secundária. Já as de floresta em estado clímax, se apresentam 

dispersas quando floresta ombrófila e alinhadas com as drenagens, mais adensadas nas cotas 

à jusante, nas quais os manguezais representam essa categoria. Apesar desse quadro, há 

remanescentes significativos de mata para a implantação do Corredor, uma vez que apresenta 
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significativa presença de floresta, como se pode ver na figura, este corredor e nas figuras 

referentes a cada um dos corredores propostos. 

 

 
Figura 05: Uso da Terra APA do Itapiracó/APA Upaon-Açu-Miritiba-Alto do Rio Preguiças 

Fonte: Elaborado pelo autor (2017). 

 

Segundo o IBGE (2010), a área possui percentuais menores que 50% de coleta de 

lixo e 25% de coleta de efluentes, ocasionando no lançamento in natura nos cursos d’água, 

somando a isto o avanço do desmatamento da mata ciliar e assoreamento do leito dos rios. 

Essa realidade interfere diretamente na qualidade de vida da população, e na sustentabilidade 

ambiental das UC’s. Segundo os resultados, para a implantação e consolidação desse 

Corredor algumas intervenções específicas têm caráter imediato, como: 

1. Revitalização dos Rios Itapiracó, Boa Vista e Paciência; 

2. Manutenção e recuperação de áreas de preservação permanente; 

3. Recuperação e recomposição florística de áreas degradadas; 

4. Ampliação da coleta e tratamento de efluentes; 

5. Realocação dos moradores das áreas de risco a inundações. 

 

CORREDOR PARQUE ESTADUAL DO BACANGA / APA DO MARACANÃ / APA 

UPAON-AÇU - MIRITIBA - ALTO DO RIO PREGUIÇAS 
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A segunda proposta de Corredor Ecológico na Ilha do Maranhão interligará as UC’s 

do Parque Estadual do Bacanga, APA do Maracanã e APA Upaon-Açu - Miritiba - Alto do 

Rio Preguiças (Figura 06). Situado a sudeste do município de São Luís, o corredor terá um 

percurso de 4,8 km de extensão para conectar essas áreas protegidas.  

A região está densamente urbanizada, principalmente por moradias de baixa renda às 

margens do Rio Tibiri, cuja baixa declividade, entre 0 e 10%, ocasionando significativa 

degradação da paisagem pelo desmatamento da mata ciliar e lançando efluentes in natura no 

leito do rio. Na figura 07, podemos perceber o grau do avanço da área urbanizada.  

O relevo local fica mais acentuado às margens da BR 135, superando os 20% de 

declividade, o que possibilita intervenções a partir de passagens artificiais que viabilizem a 

conexão entre as UC’s. Ações como estas podem ser consolidadas em parceria com o 

aeroporto, que vem sofrendo, constantemente, com a invasão de animais e avanço de 

ocupações por habitações irregulares. 

 

 

 
Figura 06: Corredor Parque Estadual do Bacanga / APA do Maracanã / APA Upaon-Açu - Miritiba - Alto do 

Rio Preguiças 

Fonte: Elaborado pelo autor (2017). 
 



MASULLO, CASTRO, CAPIM 
 

252 

 

 

Figura 07: Uso da Terra do entorno do Parque Estadual do Bacanga / APA do Maracanã / APA Upaon-Açu - 

Miritiba - Alto do Rio Preguiças. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2017). 

                  

Assim para este Corredor faz-se necessário as seguintes intervenções urbanísticas 

específicas para a região:  

1. Instalar passagens de fauna artificiais através da BR 135; 

2. Consolidação de Parceria entre Governo do Estado e INFRAERO; 

3. Revitalização do Rio Tibiri; 

4. Manutenção e recuperação de áreas de preservação permanente; 

5. Ampliação da coleta e tratamento de efluentes. 

 

CORREDOR PARQUE ESTADUAL DO RANGEDOR; PARQUE DAS DUNAS; 

SITIO SANTA EULÁLIA / LAGOA DA JANSEN 

A terceira proposta de Corredor Ecológico na Ilha do Maranhão interligará as UC’s 

do Parque Estadual do Rangedor, Sítio Santa Eulália, Parque das Dunas e Lagoa da Jansen. 

Esta proposta se diferencia das demais, por buscar integrar os conceitos de CE e CVU’s, com 

o objetivo de interligar as áreas protegidas com nível de proteção integral e uso sustentável. 

Situado a noroeste do município de São Luís, o corredor divide-se em 03 (três) 

trajetos que interligam as áreas, O primeiro (P1) conecta a Parque Estadual do Sítio Rangedor 
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ao Parque das Dunas com um percurso de 3.150 metros, o segundo (P2) o Parque Estadual do 

Rangedor ao Sítio Santa Eulália com uma extensão de 380 metros, enquanto o terceiro trajeto 

(P3), com extensão de 2 km, conecta a Lagoa da Jansen ao Sítio Santa Eulália (Figura 08). 

 
 

 
Figura 08: Corredor do Parque Estadual do Sítio Rangedor; Parque das Dunas; Sitio Santa Eulália / Lagoa da 

Jansen. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2017). 

 

O primeiro trajeto atravessa a Avenida Eduardo Magalhães e conecta-se com o rio 

Calhau por 950 metros, até chegar na Avenida dos Holandeses e posteriormente mais 1.050 

metros até chegar na foz do referido rio. Após esse percurso, para se interligar ao Parque das 

Dunas, o trajeto segue margeando por quase de 1km na Avenida Litorânea. Já o segundo 

trajeto atravessa a Avenida Jerônimo de Albuquerque integrando as áreas protegidas por uma 

faixa de 380 metros, entre o condomínio Novo Tempo e a Concessionária Volkswagen.  A 

região possui uma variação da declividade entre 0% e 15%, o que possibilita intervenções por 

meio de passagens artificiais. 

O terceiro atravessa a Avenida Euclides Figueiredo no sentido Lagoa da Jansen, 

passando pela bacia do Rio Anil, atravessando a Avenida Colares Moreira. A declividade da 

região possibilita uma série de intervenções urbanísticas que viabilizem o corredor, contudo, 

a grande densidade populacional local e as avenidas que entrecortam e dividem os ambientes, 

dificultam sua viabilidade.  Visando então a efetivação e consolidação da proposta do corredor 
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ecológico na região, extremamente adensado (Figura 09) e com habitações de classe 

média/alta, faz-se necessário uma série de intervenções urbanísticas. 

 

 
Figura 09: Uso da Terra do entorno da Estação Ecológica do Rangedor; Parque das Dunas; Sitio Santa Eulália / 

Lagoa da Jansen. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2017). 

 

Nesse sentido para implantação do corredor ecológico da Estação Ecológica do 

Rangedor, Parque das Dunas, Sitio Santa Eulália / Lagoa da Jansen, as intervenções e 

políticas públicas que subsidiem e possibilitem a consolidação e efetivação do mesmo devem 

atender: 

1. Mesclar Corredores Verdes Urbanos e Corredores Ecológicos entre os trajetos 1, 2 e 

3; 

2. Otimizar a arborização de ruas e avenidas atrelado a ciclovias; 

3. Instalar passagens de fauna artificiais através das Avenidas Eduardo Magalhães, 

Jerônimo de Albuquerque e Euclides Figueiredo; 

4. Implementar um sistema de poda eficiente, para possibilitar a manutenção da 

paisagem natural; 

5. Incentivar a manutenção de quintais arborizados nos bairros e regiões do entorno, 

com incentivos fiscais como diminuição do IPTU. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As três propostas de Corredores na Ilha do Maranhão são um passo de suma 

importância para tentar mudar o atual cenário da região. No entanto, a presente pesquisa 

também reflete a necessidade de se implementar intervenções específicas, de acordo com a 

dinâmica territorial vigente nas áreas protegidas, juntamente com políticas públicas eficazes 

que possibilitem ações as quais possam englobar todas as áreas protegidas, e que subsidiem a 

implementação de projetos ligados à requalificação urbana, culminando no incentivo à 

preservação do meio ambiente. 

Logo, medidas iniciais precisam ser tomadas como consolidação das UC’s, objeto de 

interligação neste estudo para um maior investimento direcionado à gestão e implantação 

definitivas, maior aporte técnico, resultando no crescimento e eficiência do poder 

fiscalizatório, bem como na elaboração e atualização de seus Planos de Manejo. Neste 

cenário, é essencial a elaboração de um Plano de Catalogação de espécies da fauna e da flora, 

afinal faz-se necessário conhecer a biodiversidade existente nestas unidades, buscando 

alcançar a precisão das condições necessárias no processo de proposição destes Corredores.  

Além destas medidas, observa-se como solução e condição para o avanço nas 

propostas, em meio ao processo de urbanização consolidado, a integração com os Corredores 

Verdes Urbanos, ou seja, criação de espaços voltados tanto para o lazer quanto para a 

proteção dos recursos naturais no âmbito urbano. Essa proposta, contribui também para a 

requalificação urbana de diversas áreas, proporcionando qualidade de vida à população local. 

No entanto, a criação destes CVU’s carece de uma gama de medidas, como a 

arborização de ruas e avenidas atrelada à construção de ciclovias, quadras poliesportivas e 

outros espaços voltados ao lazer. Somados a estes, apresenta-se como necessário ao 

desenvolvimento de estímulos efetivos direcionados à manutenção de quintais arborizados 

nos bairros e regiões do entorno, bem como no desenvolvimento de campanhas 

socioeducativas, com a finalidade de sensibilizar e engajar a população nesse processo. 

Cabe mencionar que os estudos destes três CE’s, podem resultar em uma série de 

benefícios socioambientais na Ilha do Maranhão, como a possível revitalização de 

importantes recursos hídricos, recomposição da mata ciliar, diminuição do assoreamento, e 

impactos relacionados às deficiências quanto ao saneamento básico, como é o caso da Lagoa 

da Jansen, Rio Paciência e o Rio Tibiri. Destaca-se ainda a redução do grau de perturbação 

sobre espécies que habitam UC’s localizadas às margens e/ou próximas do Aeroporto Cunha 

Machado, e de grandes avenidas da capital, como a Eduardo Magalhães e a dos Holandeses. 
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 Finalmente, observa-se que as proposições dos CE’s demonstram efetivo potencial, 

por contribuírem com a proteção e manutenção da biodiversidade ainda existentes na Ilha do 

Maranhão. Considerando elementos que tornam possível sua concretude, o estágio do espaço 

em sua dialética, neste momento, possibilita a sua viabilidade, bem como contribui com a 

qualidade de vida de uma área que se encontra em acelerado estágio de adensamento urbano.  
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